TFEPEG -

' i’
FORUM giigersuss 2 avs SABEIR O €

FAPEMIG FADENOR
UNIVERSIDADE, SOCIEDADE E POLITICAS PUBLICAS

A LEI MARIA DA PENHA E OS OBSTACULOS NA EFETIVACAO DA POLITICA
DE ENFRENTAMENTO DA VIOLENCIA CONTRA ASMULHERES

Autores. AMANDA FREITAS SOUZA, SHEYLA BORGES MARTINS

Introdugéo

A mobilizag&o e luta que perpassou cerca de trés décadas e foi encabegada por grupos de mulheres e mulheres feministas materializaram, no ano de 2006, a Lei
n° 11.340, popularmente conhecida por Lei Maria da Penha, que se tornou um dos mais importantes ordenamentos juridicos no que diz respeito ao
enfrentamento da violéncia contra mulher no ambito conjugal, doméstico e familiar e que gerou modificagdes significativas na atuagdo do Estado, da sociedade
civil, do sistema juridico e do aparato policial, a fim de coibir e prevenir o fendmeno da violéncia de género contra as mulheres. Mesmo ap6s mais de 10 anos
de sua criagdo, a Lei Maria da Penha ainda encontra obstéculos objetivos na materializagdo e efetivacdo de seus mecanismos de enfrentamento da violéncia
contra as mulheres, o que dificulta o acesso das vitimas a politica de protecéo e a justica. Diante disso, realizou-se estudo bibliografico com o objetivo de
identificar esses percal¢os, utilizando como base o trabalho da Comissdo Parlamentar que investigou a violéncia contra a mulher, com foco nos problemas dos
mecanismos de compdem a rede especializada de atendimento as vitimas.

Material e M étodos

Para a elaboracéo deste resumo, utilizou-se o levantamento bibliogréfico.

Resultados e discussao

A mobilizag&o e luta que perpassou cerca de trés décadas e foi encabegada por grupos de mulheres e mulheres feministas materializaram, no ano de 2006, a Lei
n° 11.340 que se tornou um dos mais importantes ordenamentos juridicos no que diz respeito ao enfrentamento da violéncia contra mulher no ambito conjugal,
domeéstico e familiar e que trata os atos violentos, abusivos e naturalizados socialmente contra esse grupo como uma expressa violagdo dos direitos humanos.
Essa cultura de violéncia, gestada em uma sociedade de caracteristicas conservadoras, necessitava ser combatida com um mecanismo de prevengéo e protecéo
as vitimas, a0 mesmo tempo em que estabel eceria medidas mais punitivas aos (as) agressores (as).

Como efeito, a Lei n° 11.340/2006, popularmente conhecida por Lei Maria da Penha, gerou modificactes significativas na atuagdo do Estado, da sociedade
civil, do sistema juridico e do aparato policial, a fim de coibir e prevenir o fendmeno da violéncia de género contra as mulheres, na medida em que rompeu
com modelos legislativos retrogrados que refletiam obstinadamente costumes de uma sociedade eminentemente patriarcal. Segundo Sardenberg e Grossi
(2015), areferida lei passou a entender a violéncia contra as mulheres como um fendbmeno socia ligado a razdes de género, criando essa categoria normativa;
o0s crimes de violéncia familiar e doméstica passaram a ser tratados no ambito dos Juizados Especiais ou Varas de Violéncia Doméstica e Familiar, concebidos
parata fim; estabeleceu-se o atendimento multidisciplinar a ofendida, bem como a assisténcia juridica, medidas protetivas de urgéncia e o encaminhamento a
rede de atendimento socio assistencial. A lei prevé também a possibilidade de direcionamento do (&) agressor (a) a programas de reeducacdo, a fim de coibir
novas préticas de violéncia.

A partir desse instrumento legal, propds-se a edificagdo de uma politica pdblica de atendimento e um sistema de medidas de enfrentamento, protecéo e
assisténcia articulado com um conjunto de ages envolvendo diversos atores sociais, dando visibilidade ao problema. Conforme esclarece Campos (2015):

A politica naciona de enfrentamento a violéncia contra a mulher é desenvolvida pela Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica
(SPM/PR) em parceria com estados e municipios. Essa politica é constituida por inimeras acfes estabel ecidas no Pacto Nacional de Enfrentamento a Violéncia
contraaMulher (BRASIL, 2011, p. 14-15). Um dos eixos do pacto é a ampliacéo e fortalecimento da rede de servicos para mulheres em situagdo de violéncia
(CAMPOS, 2015, p. 393)

A articulagdo da rede de assisténcia as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar € um importante ponto da Lei Maria da Penha. Sao alicerces que
compdem o conjunto de acles de atendimento e enfrentamento previstos nalei n° 11.340/2006 e que conecta o Estado, a sociedade civil, a seguranga pablica, a
salide, a educagdo, o poder judiciério e aassisténcia social. Segundo Campos (2015, p. 393):

Conforme a Secretaria de Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Replblica, a rede de servicos para mulheres em situacéo de violéncia (rede
especializada) é constituida por Centros de Atendimento & Mulher em situagdo de violéncia (Centros de Referéncia de Atendimento a Mulher, NUcleos de
Atendimento a Mulher em situacdo de Violéncia, Centros Integrados da Mulher), Casas-abrigo, Casas de Acolhimento Provisdrio (Casas de Passagem),
Delegacias Especiaizadas de Atendimento a Mulher (postos ou secdes da Policia de Atendimento & Mulher), Nicleos da Mulher nas Defensorias Publicas,
Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, Central de Atendimento a Mulher — Ligue 180, Ouvidoria
da Mulher, Servicos de salide voltados para o atendimento aos casos de violéncia sexual e doméstica, Posto de Atendimento Humanizado nos aeroportos
(tréfico de pessoas) e Nucleo de Atendimento a Mulher nos servicos de apoio ao migrante (apud BRASIL, 2011, p. 15).

Apesar dos significativos avangos, ainda persistem diversos desafios na materializagdo da aplicabilidade da lei. Partindo desse pressuposto, Campos (2015)
analisou os dados de 2012 e 2013 da Comisséo Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) da Violéncia Contra Mulher, do Congresso Nacional Brasileiro, que
investigou os principais obstaculos encontrados na concretizagéo plena da Lei Maria da Penha, tendo como foco o panorama da rede no que diz respeito ao
atendimento, a execugéo e ao encaminhamento das ofendidas. Segundo esta autora, mesmo a lei n° 11.340/2006 constituindo-se como um marco reconhecido
internacionalmente e como um importante instrumento de combate a violéncia contra as mulheres, suas determinagdes ndo sdo um fato em todos os lugares do
pais e seus servicos néo chegam a todas.

Conforme Campos (2015), a CPMI constatou que a rede de atendimento as vitimas de violéncia doméstica e familiar é reduzida e limitada, levando-se em
conta as dimensOes e diversidades do Brasil. H4 um desequilibrio na da implantagéo dos servigos e distribuicdo dos recursos financeiros destinados as politicas
de enfrentamento entre os municipios grandes e os pequenos, sendo que esses Ultimos muitas vezes ndo dispdem de compreensdo suficiente sobre o tema e,
conseguentemente, ndo relacionam questdes de desigualdade a situagdes de vulnerabilidade que podem acarretar violéncia. Ha localidades cujo servigo néo
pode ser entendido como atuante dentro de uma “rede de atendimento”, haja vista que ou ndo possuem todos 0s mecanismos previstos em lel, ou executam suas
funcdes de maneiraindividualizada, ocasionando uma fragilidade na politica e comprometendo o acesso (e mesmo a confiabilidade) do publico avo.
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Segundo o levantamento da CPMI, as Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher, criadas como resposta do poder puiblico as denlincias de grupos
feministas em razdo do descaso do poder policial diante de crimes praticados contra mulheres, tiveram seus nimeros ampliados a partir do ano de 2012,
conforme elucida Campos (2015). Porém as unidades ainda s&o insuficientes para atender a toda populacéo, o efetivo carece de capacitacdo para redizar o
acolhimento e atendimento das vitimas e a estrutura fisica muitas vezes € precéria. Problematiza-se também a incapacidade das Delegacias Especializadas em
atender um publico com especificidades, a exemplo de mulheres provenientes de comunidades indigenas ou quilombolas.

De acordo com Campos (2015), as Casas-Abrigo constituem-se como um dos principais instrumentos inovadores da Lei Maria da Penha, em razéo de
proporcionarem as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar protegéo fisica, distanciamento do (&) agressor (&), acolhimento, assisténcia psicossocial
e encaminhamento a programas e beneficios. No entanto, essas unidades também ndo sdo uma reaidade em todo territério nacional. Campos (2015) destaca
que a CPMI constatou um reduzido nimero de mulheres em casas-abrigo das cidades de Macei¢/AL, Boa VistalRR e Jodo Pessoa/lPB, o que ndo
necessariamente indica que a violéncia contra mulheres e a necessidade dessas medidas tém reduzido. Pode ser indicativo de que a politica ndo esta sendo
acessada pelas vitimas, que ha desconhecimento do servigo ou mesmo que néo esta acontecendo uma efetiva integracdo com a rede de assisténcia as ofendidas.

Os Centros de Referéncia Especializados para Atendimento as Mulheres, integrados a politica de enfrentamento a partir do ano de 2003, encontram-se,
segundo o levantamento da CPMI, concentrados nos grandes centros urbanos e enfrentam problemas de falta de profissionais especiaizados ou mesmo de
ausénciaintegracdo arede de assisténcia.

Entre os obstéculos encontrados pela CPMI e levantados por Campos (2015) quanto aos Juizados Especializados em Violéncia Doméstica e Familiar,
constatou-se que existem em nimeros reduzidos e concentrados nas capitais dos estados. Carecem também de equipe multidisciplinar e de um nimero
adequado e capacitado de servidores para lidar com a grande demanda de processos. Outro grande obstaculo dos Juizados Especializados é a atuag@o
concomitante nas esferas civil e criminal, conforme previsto naLei n®11.340/2006, evitando a peregrinacéo das vitimas no sistema de justica.

Os Departamentos Médico-Legais, onde sdo previstos servicos de pericia médica em casos de lesdes corporais, homicidios e estupro, carecem de equipe,
estrutura e do atendimento especializado as vitimas de violéncia doméstica e familiar, em dissonancia com o previsto no artigo 35 da Lei Maria da Penha
Assim como outros servicos da rede de atendimento, esse também concentra-se em grandes centros urbanos, o que dificulta o acesso por parte das ofendidas
que residem no interior do pais. Campos (2015) também ressalta as dificuldades de materializacdo dos servigos de Abortamento Legal e de Notificagdo
Compulstriada Violéncia Doméstica e Sexual .

Consideragdesfinais

Dessa forma, observa-se que sao diversos os obstéculos encontrados na materializagéo eficiente e eficaz da Lei Maria da Penha. As dimensdes geogréficas do
pais dificultam a interiorizacéo das politicas e a desigual distribui¢do dos recursos humanos e financeiros criam percalcos na implantagdo dos servicos —
problemas que expressam a auséncia de prioridade da questdo na agenda do poder publico. Segundo os levantamentos feitos pela CPMI e abordados por
Campos (2015), os locais que dispdem de servicos da rede de atendimento a mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar ndo estéo em adequada
conformidade com o previsto na lei n° 11.340/2006, sendo frequentemente observadas auséncia de estrutura fisica e material, de capacitagdo da equipe
multidisciplinar, de articulagdo do poder publico, policia, judicidrio e da sociedade civil, de individualizacdo dos mecanismos de protegdo que deveriam
trabalhar em conjunto. Dessa forma, compromete-se a proposta do atendimento integral, haja vista que a somatéria das dificuldades de acesso a rede de
atendimento se torna um obstéculo de conquista da justica para as vitimas.
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